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RESUMO 

 

 O presente trabalho tem por objetivo analisar a gestão no setor público comparando a 

administração militar e a civil na gestão da aviação civil. Inicialmente é feito um resumo 

sobre a aviação civil e suas peculiaridades, mostrando que ela é uma atividade técnica bem 

regulamentada, assim sua administração exige profissionais que conheçam o setor. Em 

seguida, é mostrada a evolução da legislação do setor no Brasil, nesse intuito é demonstrado 

que o marco legal, paulatinamente a partir de 1999 a predominância militar na gestão da 

aviação civil começou a declinar para chegar a atualidade onde a gestão militar permanece 

apenas na navegação área. Assim, o panorama geral é estabelecido e pode-se começar a 

discutir como mensurar a gestão pública e então surge a ferramenta da Análise Envoltória de 

Dados pode ser utilizada para se comparar a eficiência relativa das diferentes administrações. 

Na continuidade, são detalhadas as fontes de inputs e outputs que serão utilizados pelo 

modelamento. Desse modo, dados do Produto Interno Bruto e de Créditos Orçamentários 

disponibilizados pelo setor são colecionados para servir de input. A porcentagem de recursos 

pagos durante o exercício financeiro que originou o empenho e o número de acidentes são os 

resultados que são listados como output. Por fim, verificou-se que os benchmarks foram os 

anos 1997 e 1999 e quando a administração militar era predominante a eficiência relativa era 

consideravelmente superior aos anos que se seguiram com a Administração eminentemente 

civil. 

 

Palavras-chave: Aviação Civil. Análise Envoltória de Dados. Administração Pública.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO............................................................................................................... 7 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA................................................................................. 9 

2.1 PECULIARIDADES DA AVIAÇÃO CIVIL................................................................ 9 

2.2 VISÃO LEGAL DA AVIAÇÃO CIVIL NO BRASIL ................................................. 10 

2.3 EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A PARTICIPAÇÃO DOS 

MILITARES ....................................................................................................................... 

 

12 

2.4 GESTÃO PÚBLICA SOB A PERSPECTIVA DA EFICIÊNCIA................................ 14 

2.5 MENSURANDO EFICIÊNCIA COM A ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE 

DADOS................................................................................................................................ 

 

14 

3 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS......................................... 17 

3.1 PREPARAÇÃO DA COLETA DE DADOS................................................................. 18 

3.2 APRESENTAÇÃO DOS DADOS BRUTOS................................................................ 18 

3.3 PREPARANDO OS INPUTS E OUTPUTS.................................................................. 21 

3.4 RESULTADOS.............................................................................................................. 26 

4 CONCLUSÃO................................................................................................................. 28 

REFERÊNCIAS................................................................................................................. 30 

ANEXO A - PIB Brasileiro de 1997 a 2017 em Milhões de Reais.................................. 35 

ANEXO B - Créditos Orçamentários 1997 a 2017.......................................................... 37 

ANEXO C - Percentagem de Recursos Pagos................................................................. 38 

 

 

 

 



 

 

7 

1 INTRODUÇÃO  

 

Este trabalho apresenta uma análise da gestão no setor público, por meio de 

métodos quantitativos e, portanto, impessoais tendo a aviação civil brasileira como caso de 

estudo. O interessante desse foco é que o comando administrativo ao longo dos últimos vinte 

anos passou de militares para gestores civis conforme ocorre internacionalmente. A 

globalização da aviação é interessante academicamente, pois as normas e treinamentos muitas 

vezes são padronizados e em inglês. Assim, embora possa existir diferenças regionais, o 

núcleo das atividades de gestão permanece constante ao longo do tempo e quando ocorrem 

atualizações estas ocorrem horizontalmente em todo o globo. O objetivo desse estudo é 

analisar como a eficiência da gestão administrativa da aviação civil mudou quando a 

administração passou de militares para servidores civis. Assim, este trabalho apresenta a 

evolução da aviação civil, de atividade tutelada pela Força Área Brasileira para atividade sob 

supervisão do Ministério dos Transportes, relatando o funcionamento da cultura militar 

eminentemente hierárquica e como isso contrasta com a gestão moderna de formação de 

redes. Assim, foi possível estabelecer uma metodologia quantitativa para se analisar a gestão 

do período, por meio de dados públicos e do uso da análise envoltória de dados como 

ferramenta matemática para criar uma curva de eficiência teórica e determinar o quanto cada 

unidade de decisão, aqui representada por anos, está afastada dessa curva. E, assim, é possível 

definir em que anos a aviação civil este mais bem administrada dada a escassez de recursos 

públicos para subsidiar e fomentar as atividades de pesquisa, fiscalização, treinamento e 

investimento em infraestrutura necessários ao setor. 

O método de abordagem utilizado na pesquisa é o indutivo, que inicia com um 

capítulo sobre a fundamentação teórica em que as peculiaridades da aviação civil são 

apresentadas, juntamente com o marco legal que tem evoluído para adequar a administração 

do setor nos moldes internacionais, em que as autoridades de aviação civil são órgão civis 

sem militares no comando. A administração pública e sua evolução no Brasil teve influência 

da administração militar, mas com o lançamento do Plano Diretor da Reforma do aparelho do 

Estado, a modernização da gestão pública passou para mãos de civis. Assim, pouco a pouco, a 

gestão passou da estrutura verticalizada e hierárquica típica de militares para uma estrutura 

horizontalizada e de redes intersetoriais que é o atual desafio da gestão de políticas públicas. 

Para lidar com essas complexas relações que mudam ano a ano, e dependem de 

uma série de variáveis na prática, a análise envoltória de dados foi elaborada. Um breve 
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resumo de seu conceito é apresentado para contextualizar como essa é uma importante 

ferramenta para trazer a luz as diferenças de desempenho entre diferentes anos. 

Não é possível melhorar a gestão do não se pode medir, então nesse intuito foram 

coletados dados dos recursos oferecidos aos administradores públicos para cuidar da aviação 

civil. Desse modo, o Produto Interno Bruto e os Créditos Orçamentários são inputs que são 

oferecidos ao sistema de aviação civil visando entre outros fins que não haja acidentes e que o 

transporte aéreo seja estimulado. 

Quanto as saídas do sistema, um dado importante é a execução orçamentária que o 

órgão público conseguiu executar. Em outras palavras, do recurso público oferecido e 

disponibilizado ao órgão quantos por centos foram efetivamente, empenhados, liquidados e 

pagos. Isso indica juntamente com o número de acidentes quão bem gerido está o sistema. O 

trabalho vai indicar qual estilo de administração é mais adequado no contexto dos estudos. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Esse trabalho se trata de um estudo a respeito da eficiência na gestão pública, 

desse modo, esse capítulo destina-se a definir o que se entende por gestão no contexto da 

aviação civil. Assim, aborda-se os detalhes que diferenciam a aviação civil de outras políticas 

públicas, nos quesitos técnico e legal, assim como discorre-se sobre as mudanças na 

administração pública e como medir essa mudança por meio da ferramenta de Análise 

Envoltória de Dados. 

 

2.1 PECULIARIDADES DA AVIAÇÃO CIVIL 

 

A sociedade humana constantemente evolui e com isso novos produtos e serviços 

são oferecidos para atender as demandas humanas como é o caso do sonho de voar. A aviação 

civil é fruto de desenvolvimentos tecnológicos e é uma área da atuação humana com normas, 

interesses econômicos e aspectos técnicos administrativos que são próprios desse setor. 

A aviação civil como todo sistema de transporte traz externalidades positivas e 

negativas, daquelas um exemplo é a mobilidade de pessoas que trazem novas ideias e 

conduzem inovações que levam a melhora na qualidade de vida da população em geral; e das 

negativas o ruído e a poluição áreas são exemplares, (GRANGER e KOSMIDER, 2016), 

assim a coordenação de investimentos, mobilização de demanda e regulamentação do setor de 

transporte e de seus modais é um dos caminhos para o desenvolvimento social sustentável. 

Na normatização brasileira, dentre as responsabilidades constitucionais expressas 

do Poder Executivo Federal está a aviação civil, competindo a União: explorar, diretamente 

ou mediante autorização, concessão ou permissão a navegação aérea, aeroespacial e a 

infraestrutura aeroportuária (art. 21, incisos XII, alínea c); executar os serviços de polícia 

aeroportuária (art. 21, XXII); e privativamente legislar sobre direito aeronáutico (art. 22, 

inciso I), (BRASIL, 1988). 

Mas, na aviação civil, os Estados Nacionais estabeleceram regras internacionais 

para que a convivência e o transporte de passageiros e cargas fossem possíveis, (ICAO, 2006), 

desse modo surge em 1944, uma agência especializada da Organização das Nações Unidas 

chamada Organização de Aviação Civil Internacional – ICAO que é responsável por buscar 

consenso em políticas do setor de aviação civil que busquem segurança, eficiência, 

sustentabilidade econômica e ambiental, (ICAO, 2017). Desse modo, na aviação civil existe 
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um monitoramento externo de métricas de desempenho, bem como políticas comuns 

transnacionais que permitem comparar o desempenho de diferentes Estados quanto a 

Administração Pública da aviação civil. 

No quesito econômico, outro fator que favorece a comparabilidade é a 

globalização e a tendência de liberação no transporte aéreo internacional que ocorreu no 

Brasil e obrigou empresas como VARIG, VASP, Transbrasil e TAM a trabalhar em 

cooperação e começaram a discutir eventualmente com uma fusão de modo a garantir a 

sobrevivência no setor, (MONTEIRO, 2000). Assim não é possível afirmar que o Brasil tem 

um mercado fechado no que se refere à aviação civil, nem tampouco que cabotagem esteja 

totalmente proibida pelo Código Brasileiro de Aeronáutica - CBA, conforme vedação art. 216, 

(BRASIL, 1986), pois já existem acordos bilaterais em vigor no Brasil, com hierarquia 

superior ao CBA, conforme Decreto nº 3.045, de 5 de maio de 1999, (BRASIL, 1999a). 

Por fim no que se refere ao aspecto técnico-administrativo, a literatura ressalta 

algumas particularidades da indústria de transporte aéreo, (GROSSI, 1998):  

(...) é intensiva em capital, mão-de-obra e energia; apresenta longos prazos de 

retorno dos investimentos; o seu produto é altamente perecível e não estocável; 

emprega tecnologia de ponta; é dependente de infraestrutura externa; está sujeita a 

altos níveis de concorrência globalizada; seu desempenho econômico e operacional 

está intimamente relacionado com o desempenho da economia como um todo. 

Essas características reforçam que a autoridade responsável pela gestão desse 

sistema deve ter conhecimentos técnicos do mercado. 

Desse modo, a administração da aviação civil é uma atividade técnica que deve 

seguir regulamentos internacionais e, portanto, gera relatórios com dados comparáveis 

internacionalmente que permitem acompanhar a evolução brasileira ao longo do tempo em 

que essa administração passou de militares para civis, incialmente discutindo como o 

ambiente legal foi se alterando. 

 

2.2 VISÃO LEGAL DA AVIAÇÃO CIVIL NO BRASIL 

 

Legalmente a história da aviação civil no Brasil começa com o Departamento de 

Aeronáutica Civil, instituído por Getúlio Vargas com o Decreto nº 19.902, de 22 de abril de 

1931, (BRASIL, 1931). Após alguns anos e com o crescimento da aviação civil e militar (no 

âmbito da Marinha e do Exército), o Decreto-Lei nº 2.961, de 20 de janeiro de 1941 criou o 

Ministério da Aeronáutica que absorveu as funções do Departamento de Aeronáutica Civil - 
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DAC, bem como todo pessoal civil e militares que desempenhavam funções ligadas à aviação, 

(BRASIL, 1941). 

A Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, (BRASIL, 1999b), foi a 

responsável por criar o Ministério da Defesa a quem as forças armadas são subordinadas. O 

artigo 21 desta lei complementar foi o responsável por estabelecer que uma Agência de 

Aviação Civil deveria ser criada. 

Visando centralizar a capacidade de planejamento do setor, (SILVA e SANTOS, 

2009), o Conselho de Aviação Civil foi criado pelo Decreto nº 3.564, de 17 de agosto de 

2000, (BRASIL, 2000), e tem passado por diversas atualizações para acompanhar criação, 

fusão, modificação de nomes de Ministérios. 

 Para substituir o DAC, a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC foi criada 

em 2005, a partir da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, (BRASIL, 2005), e já lidava 

no seu artigo 46 com a presença de militares em cargos importantes na aviação civil que não 

poderiam ser substituídos facilmente. Assim, o parágrafo primeiro do supracitado artigo 

estabeleceu que 20% dos militares deveriam retornar aos quadros da Força Aérea a cada 12 

meses. No entanto, formalmente o DAC só foi extinto com o Decreto nº 8.909, de 22 de 

novembro de 2016, (BRASIL, 2016). 

A Secretaria de Aviação Civil com status de Ministério foi criada por Medida 

Provisória, posteriormente convertida na Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e mostra 

claramente o mal-uso desse instrumento legislativo por parte da Presidência da República e do 

Congresso Nacional por permitirem misturar o tema Aviação Civil com Regime Diferenciado 

de Contratações. (BRASIL, 2011).  No entanto, em 2017, os Ministérios foram reestruturados 

e a Secretaria de Aviação Civil readquiriu o status de Secretaria ligando-se a estrutura do 

Ministério dos Transportes, (BRASIL, 2017). 

Essa evolução deixa claro que a gestão da aviação mudou de uma gestão 

controlado por militares para uma gestão controlada por civis, mas ainda é importante analisar 

que a administração pública evoluiu e passou por momentos em que a centralização e a 

descentralização eram apresentadas como solução para melhoria da eficiência do governo. 
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2.3 EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A PARTICIPAÇÃO DOS MILI-

TARES 

 

A Administração pública passou por uma lenta evolução, inicialmente imperava o 

patrimonialismo e o clientelismo, mas com o fim do voto baseado na renda, novas demandas 

sociais foram apresentadas e o Estado teve que responder a esse clamor popular. 

O Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, (BRASIL, 1967), foi um ato do 

governo militar de Castelo Branco que tentou trazer uma racionalidade à Administração 

Pública, dividindo a Administração Pública em Direta e Indireta e inovava em questão de 

descentralização e controle. 

A Constituição de 1988, (BRASIL, 1988), reforçou o dever de licitar e o controle 

de meios e por isso alguns atores como Silva (2017, p. 25-28), a consideraram um retrocesso 

que impediu o avanço do Programa Nacional de Desburocratização instituído pelo Decreto nº 

83.740, de 18 de julho de 1979, (BRASIL, 1979). (SILVA, 2017) 

Frutos do trabalho de Bresser a frente do Ministério da Administração Federal e 

Reforma do Estado foi lançado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, 

(BRASIL, 1995, p. 20-21), que criticava o governo militar por não ter desenvolvido carreiras 

de alto níveis no núcleo burocrático estratégico ao privilegiar essa contratação de 

competências via empresas estatais. Mas, o mesmo Plano destacava como carreiras 

estruturadas (“possuem uma amplitude entre o piso e o teto salarial (...) que estimula o 

servidor a buscar a ascensão funcional e possibilita a prática de políticas de promoção 

baseadas em avaliações de desempenho”) apenas a Diplomacia, o Magistério e os Militares. 

A Emenda Constitucional, nº 19, de 4 de junho de 1998, (BRASIL, 1998), foi um 

marco na administração pública, pois seu intento foi trazer o princípio da eficiência 

explicitamente no texto constitucional.  Muitos autores como Figueiredo (2001, p.63) 

defendem que o princípio sempre esteve presente implicitamente, e, portanto, sua inclusão 

seria desnecessária. Mas, Silva (2017) defende que isso foi importante para trazer discussões 

sobre indicadores e eficácia da atuação pública como representação máxima da legalidade 

para a agenda política e assim permitir que a reforma do aparelho do Estado acima discutida 

pudesse ser efetivada. (FIGUEIREDO, 2001) (SILVA, 2017) 
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Desse modo, é inegável a contribuição que o racionalismo da burocracia 

weberiana1 trouxe para a Administração Pública, mas hoje a participação social e a 

complexidade da vida em sociedade exigem que as redes sociais sejam analisadas. Isso é um 

tema complexo, pois envolve uma análise de sistemas complexos extremamente 

horizontalizados e intersetoriais. Essa discussão é importante porque “as redes constituem um 

meio de tornar mais eficaz a gestão das políticas sociais, otimizando a utilização dos recursos 

disponíveis”, (JUNQUEIRA, 2000). 

Assim, até hoje a diferença entre a administração pública civil e militar ainda é 

tema de diversos estudos como esses que analisam a questão do controle interno na Marinha e 

na Aeronáutica, (DE ALENCAR e DA FONSECA, 2016) (MONTENEGRO, 2018). 

Uma importante ressalva que precisa ser posto aqui, é que não é possível 

encontrar uma administração militar “pura” no sentido em que não há civis trabalhando. 

Como exposto por Ventura et al. (2018), muitas atividades contam com uma equipe de civis e 

militares. Além disso, como conclusão desta seção, pode-se verificar que o Estado passou por 

sucessivas crises e mudanças de ideologias para ora apoiar a centralização das atividades, ora 

apoiar a descentralização.  

No que se refere à gestão por parte dos militares, pode-se afirmar que eles 

possuem uma cultura própria, “conhecida como pintura de verde-oliva”, (SCHMITT e colab., 

2012b), embora a Estratégia Nacional de Defesa, (BRASIL. MINISTÉRIO DA DEFESA, 

2012), tente buscar uma aproximação entre a forma que civis e militares fazem a gestão 

interna. Na busca pela atuação própria, os militares historicamente sempre foram responsáveis 

por atividades estratégicas que não deveriam ser publicizadas, privatizadas ou terceirizadas, 

(BRASIL, 1995). Assim, é natural que estes sejam mais propensos a ditames burocráticos do 

que civis de carreiras estruturadas. 

Assim, a administração pública evoluiu e mesmo setores guardiães da tradição 

como os militares estão passando pelas mudanças gerenciais em que o foco da administração 

pública deixa de ser o controle de meios para ser o controle de resultados. Nesse sentido esse 

trabalho se propõe quantificar a gestão publica para se mensurar se na evolução temporal da 

gestão da administração pública é possível se concluir que a gestão da coisa pública realizada 

                                                           

1 Na burocracia ideal de Weber os regulamentos e normas tem uma previsão legal, além disso a comunicação é 

formal, dando racionalidade a divisão de trabalho. Nesse contexto as relações são impessoais, mas hierárquicas e 

devem seguir rotina e procedimentos padronizados. Mas, impessoalidade não significa amadorismo, pois a 

especialização e a profissionalização dos órgãos e servidores são estimuladas. 
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por uma maioria de militares é mais ou menos eficiente que a administração atual feita 

eminentemente por civis. 

 

2.4 GESTÃO PÚBLICA SOB A PERSPECTIVA DA EFICIÊNCIA 

 

É um consenso da ciência da administração e da gestão de projetos que 

indicadores são importantes ferramentas para a melhoria da gestão do valor agregado e, 

consequentemente, melhora dos resultados organizacionais, (NETTO, 2014). Nesse sentido a 

reforma gerencial do Estado tentou trazer essa mentalidade de utilização de indicadores para 

controlar e avaliar o serviço público e isso tem permitido a análise acadêmica da gestão 

pública, (ARAÚJO e PINHEIRO, 2010). 

Uma importante ressalva é que a ciência da Pesquisa Operacional evoluiu no 

sentido de perceber que nem todos os problemas podem ser resolvidos pela “máquina 

analítica” de métodos quantitativos, principalmente quando há múltiplos atores, diferentes 

perspectivas, conflito de interesses, intangíveis significantes e muitas incertezas 

(ROSENHEAD e MINGERS, 2001). Mas essa incerteza não deve paralisar o tomador de 

decisão que deve ser treinado em como pensar para entender o sistema e atuar da melhor 

maneira possível apesar da abstinência de fatos claros, (GEORGIOU, 2007). Sem tentar 

explicar a relação de causa e efeito, a Análise Envoltória de Dados - AED é um enfoque 

numérico que estabelece uma fronteira de eficiência e verifica quão perto dessa fronteira os 

envolvidos atingem os resultados (outputs) com as entradas (inputs) que lhe são oferecidas e 

assim possam se medir o desempenho organizacional no âmbito governamental, (BASSO e 

KIMURA, 2011). 

Assim, longe de tentar se esgotar o tema, AED pode colaborar no estudo da 

atuação de agentes públicos, principalmente na aviação civil que é uma área da atuação 

humana bem regulada e com muitos relatórios técnicos.  

 

2.5 MENSURANDO EFICIÊNCIA COM A ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS 

 

Ideia constante em materiais que tratam de gestão é a de que não se controla, se 

gerencia ou administra o que não se mede, não se mensura ou não tem indicadores, etc. 

Gomes (2009, p.19-21) traz uma importante pesquisa sobre as diferentes definições de 

eficiência. Ele nos mostra que na literatura de administração pública, via de regra, a eficiência 
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é apresentada por meio da diferenciação dos conceitos de eficácia e efetividade e a sintetiza 

através da divisão matemática dos objetivos pelos recursos disponibilizados. 

Assim, esse autor enfatiza que embora seja fácil apreender o sentido do 

numerador da equação de eficiência, o objetivo a ser atingido, traduzido em um produto físico 

ou social, medir o “uso racional dos recursos” é muito mais complexo, “tanto pelas 

dificuldades envolvidas na designação dos ‘recursos’, quanto pela dificuldade em afirmar a 

racionalidade de determinada ação”. 

Apesar de poder ser utilizada em conjunto com outros métodos numéricos, 

(VREEKER e colab., 2002), como a Analise Hierárquica de Processos, o EAD trabalha 

criando um único input virtual e um único output virtual e define quão longe cada Unidade de 

Decisão está longe dessa fronteira teórica criada matematicamente. Nesse sentido, seguindo o 

exemplo didático de Appa e Williams (2011), considera-se um problema em que as n 

Unidades de Decisão – DMUs são indexadas por j no conjunto {1,2, até, n}. Cada DMU tem 

p inputs e q outputs. Assim DMUj tem os inputs a1j, a2j, até, apj e outputs c1j, c2j, até, cqj. 

Assim, no modelo temos as seguintes variáveis: 

 xj = Quantidades de DMUj utilizadas. 

 w = A proporção de inputs agrupados de DMUk necessários para produzir seu 

próprio grupamento de outputs. 

Desse modo, para estudar um DMUk, chega-se ao seguinte modelo matemático - 

computacional. 

Fazer interações no sistema de modo a minimizar w sujeitos as seguintes 

restrições: - a11 x1 - a12 x2 - … - a1n xn + a1k w ≥ 0 

 - a21 x1 - a22 x2 - … - a2n xn + a2k w ≥ 0 

 - ap1 x1 - ap2 x2 - … - apn xn + apk w ≥ 0 

 c11 x1 + c12 x2 + … +c1n xn ≥ c1k 

 c21 x1 + c22 x2 + … +c2n xn ≥ c2k 

 . . . . 

 cq1 x1 + cq2 x2 + … +cqn xn ≥ cqk 

 xj ≥ 0 j = 1,2,…,n 

Aqui aij é a quantidade de input i utilizada por DMUj para i = 1, 2, 3, até, p e ctj é 

a quantidade de output t produzida por DMUj para t = 1, 2, 3, até q. 

Com isso, pode-se interpretar que foi escolhida uma composição de DMUs para 

produzir ao menos os outputs de DMUk usando o menor múltiplo possível de inputs do 

DMUk. Se DMUk for eficiente, seus outputs estarão sendo produzidos usando todos os seus 
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próprios inputs. Nesses casos, xk = 1, xj = 0 para todo j ≠ k e w =1 (w representa a eficiência 

numérica percentualmente). Caso isso não ocorra, o DMUk é ineficiente e seus outputs são 

melhor produzidos por uma combinação de outros DMUs usando uma fração w de todos os 

seus inputs, portanto w seria um número entre 0 e 1. Com isso podemos afirmar que quanto 

mais próximo de 1, mais próximo da fronteira de eficiência o DMU está. O contrário também 

é verdade, quanto mais longe estiver de 1 e mais próximo a 0, mais ineficiente é o DMU. 

Desse modo, a conceituação teórica foi apresentada incluindo sua base numérica 

de simulação e o contexto qualitativo também foram apresentados para que assim no próximo 

capítulo se inicie a discussão sobre os dados coletados. 
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3 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesse capitulo, os dados brutos serão trabalhados para que possam ser otimizados 

via software. Desse modo, o PIB (Produto Interno Bruto) e os Dados Orçamentário passaram 

por formulas de soma e multiplicação. Mas os dados de acidentes precisaram ser 

normatizados com a média internacional para que fosse possível elaborar um indicador de 

prevenção, afinal a metodologia AED busca outputs esperados e não indesejados. 

Este trabalho classifica-se quanto ao seu enquadramento metodológico como um 

estudo de natureza aplicada, pois busca quantificar um fenômeno, analisar duas opções de 

alocação de pessoal (civis ou militares) por parte da Administração Pública e propor 

alterações na política de pessoal do Executivo Federal. Assim, por envolver coleta de 

informações sobre os resultados administrativos no setor de aviação civil essa análise tem 

caráter de pesquisa empírica. No que se refere ao aprofundamento do estudo, o foco é analisar 

e apresentar resultados a outros pesquisadores e formuladores de políticas públicas, não tendo 

a intenção de se inclinar sobre relações de causas das diferenças de eficiência, portanto 

motivações intrínsecas, comportamentos conduzidos pela institucionalização e mecanismos de 

controle que conduzem as diferentes eficiências não serão discutidos a fundo, pois se trata de 

uma pesquisa exploratória. 

Pelo tipo de pesquisa ser documental com coletada de dados específicos da 

aviação civil, essa pesquisa quantitativa apresenta características não probabilísticas, ou seja, 

os resultados são apenas indicativos, já que os argumentos seguem o método indutivo. 

Tendo como sujeitos os administradores militares e os civis no campo da aviação 

civil no Brasil, os dados serão coletados a partir de documentos públicos como Leis 

Orçamentárias, Demonstrativos da Execução Orçamentária, Dados Macroeconômicos,  e 

Relatórios de Acidentes do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos - 

CENIPA e outros documentos produzidos pelas autoridades aeronáuticas nacionais e 

internacionais que permitam acompanhar a mudança intertemporal no resultado da aviação 

em geral considerando a mudança na natureza estatutária da alta gerência.  

As análises dos dados coletados podem levar a estabelecimento de categorias 

criadas a posteriori, mas inicialmente pretende-se tabular dados acidentes, Produto Interno 

Bruto, orçamento público destinado à aviação civil e como essas variáveis se comportaram 

com a mudança de gestão pública militar para a civil ocorrida nos últimos 20 anos quando o 

comando das forças armadas passou a um Ministro civil e isso foi se refletindo pouco a pouco 

na aviação civil. Essa análise multivariada será feita com base na abordagem de análise 
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envoltória de dados que tem sido utilizada para investigar eficiência das companhias aéreas, 

qualidade de serviço e emissão em aeroportos, respectivamente (CORREIA e colab., 2003), 

(MERKERT e ASSAF, 2015), (CHANG e PARK, 2016). 

 

3.1 PREPARAÇÃO DA COLETA DE DADOS 

 

 Almejava-se informações quantitativas com base anual do período de 1997 a 

2017. Com esse fim, foi realizado a mineração de dados públicos, focando em dados 

quantitativos que sirvam como parâmetro de entrada e saída para que a eficiência 

administrativa anualmente seja analisada. 

A investigação foi conduzida pelo estudo numa profundidade que busca ser uma 

pesquisa exploratória de caráter documental conforme abaixo descrito. 

Tendo em vista a diversidade de amostras foram selecionadas como entradas do 

sistema de aviação civil, o valor de orçamento disponibilizado pelas Leis Orçamentárias 

(saldo final, após remanejamento e créditos especiais), Dados Macroeconômicos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (Produto Interno Bruto); e como saídas foram 

listados a porcentagem de execução conforme Demonstrativos da Execução Orçamentária, e o 

histórico do número de acidentes conforme Relatórios de Acidentes do Centro de 

Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – CENIPA. Nesse sentido, os dados 

foram coletados e organizados ano a ano para que pudessem ser analisados pela Análise 

Envoltória de Dados.  

 

3.2 APRESENTAÇÃO DOS DADOS BRUTOS 

 

 Os dados de entrada foram o PIB e os Créditos Orçamentários Anuais 

disponibilizados aos órgãos responsáveis pela Aviação Civil. Os dados de saída do modelo 

foram o número de acidentes e a porcentagem dos créditos que foram pagos no mesmo ano. 

O PIB foi obtido a partir do IBGE, (IBGE, 2018) , que publica as Contas 

Nacionais Trimestralmente conforme tabela do ANEXO A. 
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Os dados dos Créditos orçamentários contêm o valor autorizado inicialmente na 

Lei Orçamentária Anual e os créditos adicionais, que somam recursos, bem como, os 

remanejamentos, que retiram recursos e podem ser obtidos através de bancos de dados em 

Access, (MICROSOFT, 1997), disponibilizados no sítio da Câmara dos Deputados, 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2018). Esses dados foram tabulados por ano e por unidade 

orçamentária que são representadas em códigos: 21091, Fundo Aeronáutico; 21902, Fundo 

Aeroviário; 52911, Fundo Aeronáutico; 52912, Fundo Aeroviário; 20214, Agência Nacional 

de Aviação Civil; 20930, “a classificar”, mas destinaram-se recursos para aviação civil e 

aeroportos; 62201, Agência Nacional de Aviação Civil; 62901, Fundo Nacional de Aviação 

Civil; 39254, Agência Nacional de Aviação Civil; 39902, Fundo Nacional de Aviação Civil, 

conforme pode ser visto no ANEXO B.  

Proveniente do mesmo banco de dados disponibilizados pela Câmara dos 

Deputados, (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2018), foi possível obter qual as porcentagens 

desses recursos foram pagas no ano correspondente, conforme tabela apresentada no ANEXO 

C. 

Os dados de acidentes foram obtidos a partir dos relatórios finais de investigação 

de acidentes aéreos disponibilizados pelo CENIPA, (CENIPA, 2018). 

Tabela 1: Acidentes Relatados entre os anos de 1997 e 2017 

Ano Acidentes 

Relatados 

 Ano Acidentes 

Relatados 

1997 0  2008 88 

1998 0  2009 104 

1999 2  2010 113 

2000 3  2011 122 

2001 26  2012 180 

2002 26  2013 185 

2003 25  2014 164 

2004 37  2015 114 

2005 22  2016 97 

2006 33  2017 43 

2007 81    

Fonte: CENIPA (2018) 

Para verificar que esses dados estavam condizentes com a realidade e que não 

houve uma melhora sensível nas tecnologias e com isso uma queda internacional no número 
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de acidentes, foram coletados dados de notificações de acidentes confidenciais coletados 

internacionalmente pela NASA, (NASA, 2018). 

 

Tabela 2: Notificações de Acidentes Confidenciais Internacionais 

Ano Acidentes 

Relatados 

 Ano Acidentes 

Relatados 

1997 8017  2008 6478 

1998 8428  2009 5305 

1999 9868  2010 5500 

2000 7999  2011 5645 

2001 8619  2012 5055 

2002 7200  2013 4474 

2003 8144  2014 4577 

2004 6205  2015 5971 

2005 3535  2016 5403 

2006 3576  2017 5210 

2007 5134    

Fonte: NASA (2018) 

No mesmo sentido a Fundação Flight Safety também publica dados de acidente, 

(FLIGHT SAFETY FOUNDATION, 2018): 

 

Tabela 3: Relatos de Acidentes 1997 a 2017 

Anos Acidentes 

Relatados 

 Anos Acidentes 

Relatados 

1997 1164  2008 595 

1998 1194  2009 763 

1999 478  2010 943 

2000 1148  2011 525 

2001 801  2012 477 

2002 1000  2013 232 

2003 705  2014 692 

2004 462  2015 186 

2005 1075  2016 258 

2006 905  2017 59 

2007 773    

Fonte: FLIGHT SAFETY FOUNDATION (2018) 
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Desse modo, com os dados disponíveis, é possível trabalhá-los para que fiquem 

no formato desejado tanto para input como para output, conforme exposto no próximo 

capítulo.  

 

3.3 PREPARANDO OS INPUTS E OUTPUTS 

 

Os dados do PIB estavam aglutinados trimestralmente na tabela do Anexo A, 

então os valores de todos os trimestres foram somados para se ter o input PIB com base anual, 

conforme tabela abaixo. 

 

Tabela 4: PIB Anual 1997 a 2017 em milhares de Reais 

Ano Input PIB  Ano Input PIB 

1997 952.089  2008 3.109.803 

1998 1.002.351  2009 3.333.039 

1999 1.087.711  2010 3.885.847 

2000 1.199.093  2011 4.376.382 

2001 1.315.756  2012 4.814.759 

2002 1.488.788  2013 5.331.618 

2003 1.717.951  2014 5.778.953 

2004 1.957.750  2015 5.995.786 

2005 2.170.584  2016 6.259.228 

2006 2.409.450  2017 6.559.940 

2007 2.720.263    

Fonte: IBGE (2018) 

Os dados orçamentários foram unificados em uma única tabela para que a 

execução (%pagamento) fosse consolidado em termos anuais. Desse modo, os valores de 

créditos disponibilizados foram multiplicados pelo % paga para se chegar ao total de valor 

pago no ano e assim poder calcular qual foi a % paga no ano independente da Unidade 

Orçamentária que recebeu o recurso. 
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Tabela 5: Consolidação da porcentagem de pagamento efetuada ano a ano 

Ano 

Total de orçamento 

disponibilizado a todas 

Unidades Orçamentárias 

Total Pago % pago consolidado 

1997 791.147.892 641.304.005 81% 

1998 793.479.690 541.262.557 68% 

1999 754.998.041 497.056.541 66% 

2000 1.013.465.802 571.290.354 56% 

2001 871.027.337 459.509.520 53% 

2002 989.184.857 584.594.302 59% 

2003 1.064.160.139 536.977.151 50% 

2004 1.235.737.782 755.269.144 61% 

2005 1.257.986.583 779.512.140 62% 

2006 1.538.491.572 824.683.237 54% 

2007 1.559.988.389 875.134.674 56% 

2008 2.150.981.834 1.011.631.422 47% 

2009 2.094.598.542 1.219.571.567 58% 

2010 2.629.299.306 1.394.485.352 53% 

2011 2.113.076.299 1.184.263.839 56% 

2012 1.370.046.082 383.983.651 28% 

2013 4.206.714.879 1.832.521.095 44% 

2014 4.214.238.275 1.839.743.241 44% 

2015 5.478.054.318 2.075.312.060 38% 

2016 18.576.062.167 1.856.663.142 10% 

2017 6.694.396.108 3.318.486.530 50% 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

Com relação aos Acidentes aéreos, é de se esperar que uma melhora na segurança 

proveniente de normas internacionais ou mesmo de novas tecnologias da Engenharia 

Aeronáutica ou de Infraestrutura Aeronáutica pudessem indicar que houve uma redução do 

número de acidentes, mas conforme demonstra a tabela abaixo, esse efeito não foi expressivo. 

Mas, a média de acidentes do período e o quanto o valor registrado de acidentes anualmente 

desviava desse valor foram usados para se qualificar quantitativamente a segurança da 

aviação civil brasileira no período estudado conforme fórmula matemática adiante 

demonstrada. 
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Fonte: Compilado pelo autor a partir dos dados das tabelas 2 e 3 

 

Assim, verifica-se que ambas as séries têm um comportamento semelhante. Desse 

modo, os dados anônimos provenientes de notificações confidenciais foram utilizados para se 

estabelecer a média de acidentes internacionais (a partir da tabela 2), obteve-se o valor 

esperado de 6206,81 acidentes por ano no período de 1997 a 2017. Com esse número pode-se 

elaborar a tabela abaixo que contém o fator anual de acidentes esperados internacional, 

dividindo-se o número de acidentes relatado ano a ano pelo valor da média acima relatada. 

Tabela 6: Fator anual de acidente esperado segundo estatísticas internacionais 

Ano Fator anual de acidente 

esperado internacional 

 Ano Fator anual de acidente 

esperado internacional 

1997 1,291646  2008 1,043692 

1998 1,357863  2009 0,854706 

1999 1,589867  2010 0,886124 

2000 1,288746  2011 0,909485 

2001 1,388636  2012 0,814428 

2002 1,160016  2013 0,720821 

2003 1,312107  2014 0,737416 

2004 0,999708  2015 0,962008 

2005 0,569536  2016 0,870496 

2006 0,576141  2017 0,839401 

2007 0,827156    

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Os dados do CENIPA ofereceram uma média de 69,76 acidentes por ano, 

conforme tabela 1. Esse valor foi multiplicado pelo Fator anual de acidente esperado 

internacional para se obter a expectativa de acidentes ano a ano, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 7: Expectativa de acidentes calculada ano a ano 

Ano  Acidentes 

esperados 

 Ano  Acidentes 

esperados 

1997 90,11  2008 72,81 

1998 94,73  2009 59,63 

1999 110,91  2010 61,82 

2000 89,91  2011 63,45 

2001 96,87  2012 56,82 

2002 80,92  2013 50,29 

2003 91,54  2014 51,44 

2004 69,74  2015 67,11 

2005 39,73  2016 60,73 

2006 40,19  2017 58,56 

2007 57,70    

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

A partir disso é possível elaborar uma tabela que compara o número de acidentes 

esperados pelo número de acidentes relatados, conforme tabela 1 e tabela 7. 

 

Tabela 8: Diferença entre o número de acidentes esperados e o número oficial 

Ano  Acidentes 

esperados 

Acidentes 

Relatados 

Diferença 

1997 90,11 0 90,11 

1998 94,73 0 94,73 

1999 110,91 2 108,91 

2000 89,91 3 86,91 

2001 96,87 26 70,87 

2002 80,92 26 54,92 

2003 91,54 25 66,54 

2004 69,74 37 32,74 

2005 39,73 22 17,73 

2006 40,19 33 7,19 

2007 57,70 81 -23,30 

2008 72,81 88 -15,19 

2009 59,63 104 -44,37 

2010 61,82 113 -51,18 
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2011 63,45 122 -58,55 

2012 56,82 180 -123,18 

2013 50,29 185 -134,71 

2014 51,44 164 -112,56 

2015 67,11 114 -46,89 

2016 60,73 97 -36,27 

2017 58,56 43 15,56 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

Como a metodologia AED não permite dados negativos, somou-se o modulo do 

menor valor para que todos os outputs sejam maior ou igual a zero, conforme sugere a 

literatura, (PASTOR e RUIZ, 2007). 

 

Tabela 9: Valores de Output relativas ao resultado na prevenção de acidentes  

Ano Saída relativas ao resultado na 

prevenção de acidentes para a 

metodologia AED 

 Ano Saída relativas ao resultado na 

prevenção de acidentes para a 

metodologia AED 

1997 224,82  2008 119,52 

1998 229,44  2009 90,34 

1999 243,63  2010 83,53 

2000 221,62  2011 76,16 

2001 205,59  2012 11,53 

2002 189,64  2013 0,00 

2003 201,25  2014 22,16 

2004 167,46  2015 87,83 

2005 152,45  2016 98,44 

2006 141,91  2017 150,27 

2007 111,42    

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Com essas informações, uma planilha de Excel, (MICROSOFT, 2010), foi 

elaborada para servir de entrada ao Software EMS, (SCHEEL, 2000) com a denominação de 

inputs, tabela 5 e tabela 4 marcados com {I} por exigência da programação do software, e 

outputs, tabela 5 e tabela 9, marcados com {O} por exigência da programação do software. 
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Tabela 10: Matriz padronizada para inserção no software EMS 

Ano Orçamento 

disponibilizado {I} 

PIB {I} Porcentagem 

paga {O} 

Prevenção de Acidentes 

{O} 

1997 791.147.892,00 952089 81,06% 224,82 

1998 793.479.690,00 1002351 68,21% 229,44 

1999 754.998.041,00 1087711 65,84% 243,63 

2000 1.013.465.802,00 1199093 56,37% 221,62 

2001 871.027.337,00 1315756 52,75% 205,59 

2002 989.184.857,00 1488788 59,10% 189,64 

2003 1.064.160.139,00 1717951 50,46% 201,25 

2004 1.235.737.782,00 1957750 61,12% 167,46 

2005 1.257.986.583,00 2170584 61,97% 152,45 

2006 1.538.491.572,00 2409450 53,60% 141,91 

2007 1.559.988.389,00 2720263 56,10% 111,42 

2008 2.150.981.834,00 3109803 47,03% 119,52 

2009 2.094.598.542,00 3333039 58,22% 90,34 

2010 2.629.299.306,00 3885847 53,04% 83,53 

2011 2.113.076.299,00 4376382 56,04% 76,16 

2012 1.370.046.082,00 4814759 28,03% 11,53 

2013 4.206.714.879,00 5331618 43,56% 0 

2014 4.214.238.275,00 5778953 43,66% 22,16 

2015 5.478.054.318,00 5995786 37,88% 87,83 

2016 18.576.062.167,00 6259228 9,99% 98,44 

2017 6.694.396.108,00 6559940 49,57% 150,27 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

3.4 RESULTADOS 

 

Os retornos foram mantidos constantes e foi orientado a input, pois como são 

recursos orçamentários e PIB, é provável que os mesmo vão se manter, cabendo ao órgão 

trabalhar para oferecer os melhores resultados, (SOUZA e colab., 2017). Assim o modelo 

AED obteve os seguintes resultados. 

 

Tabela 14: Fronteira de eficiência segundo modelo AED 

Ano Eficiência  Ano Eficiência 

1997 100,00%  2008 19,55% 

1998 96,93%  2009 23,82% 

1999 100,00%  2010 17,86% 

2000 75,14%  2011 20,46% 

2001 71,45%  2012 13,40% 
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2002 59,32%  2013 9,85% 

2003 55,45%  2014 9,49% 

2004 42,47%  2015 7,08% 

2005 40,81%  2016 4,26% 

2006 30,07%  2017 8,73% 

2007 29,66%    

Fonte: Elaborado pelo Autor 

Assim sendo, a metodologia de análise nos indicou que dado os recursos 

oferecidos (PIB do Brasil e orçamento do setor) aos administradores militares e civis no 

período de 1997 a 2017, as diferenças de resultados (porcentagem de execução orçamentária e 

acidentes aéreos previstos, mas evitados) foram comparadas e chegou-se à conclusão que os 

anos de benchmark foram 1997 e 1999, portanto anos em que a administração era 

predominantemente constituída por militares. Em linhas gerais é visível como a eficiência no 

uso do recurso público era superior quando os militares controlavam a aviação civil. 
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4 CONCLUSÃO 

 

A gestão da qualidade da atuação pública é um fenômeno bem complexo quando 

não se tem indicadores fáceis de serem medidos como seria o número de cestas básicas, casa 

entregues ou população vacinada.  

Assim, em alguns setores da política pública a atuação é tão técnica e a 

regulamentação tão complexa e específica que não é tarefa trivial explicar o desenvolvimento 

do setor a população.  

Esse é justamente o caso da aviação civil, que possui normas internacionais e 

muitos treinamentos e linguagens padronizados, mas o resultado da atuação pública nesse 

setor nem sempre é claro. 

Nesse sentido, a gestão pública como ciência e como atividade prática evoluiu 

muito também nos últimos 20 anos, mas no caso da aviação há uma outra peculiaridade, a 

administração militar passou para uma gestão civil no intuito de se igualar ao que ocorre no 

exterior. Mas fica a pergunta, no caso brasileiro, essa mudança de gestão trouxe mais 

eficiência ao gasto público. 

Logo, discutir eficiência pública é sempre um tema espinhoso, mas algumas 

ferramentas como a Análise Envoltória de Dados são uma tentativa de trazer racionalidade e 

criar um modelo de estudo da realidade. Assim, considerando, cada ano como uma unidade de 

decisão se pode determinar que ano foi o benchmark, que ano foi menos eficiente numa escala 

de 0 a 1.  

Com isso, a discussão pode se focar em entender o que diferencia um ano do 

outro, para tentar entender a eficiência e tentar repeti-la. No caso em estudo, com base nos 

indicadores estudas os resultados indicaram que os militares forma mais eficientes e 

notadamente nos anos iniciais do estudo se destacaram, e isso pode ser devido a administração 

essencialmente militar do período. 

Mas aqui cabe uma ressalva que merece posteriores estudos, é possível que os 

casos de acidentes aéreos no começo do período de análise estivessem subnotificados, haja 

vista a diferença de valores com relação aos padrões internacionais. No entanto, como o 

Brasil, esteve sempre em crises, o número de movimentos de aeronaves podia ser menor.  

Com isso, sugere-se que estudos posteriores verificam fontes alternativas de dados 

de acidentes aéreos e os comparem com o movimento de aeronaves no Brasil e no Mundo 

como input ou output a depender da análise que se queira proceder. Assim, os efeitos das 

melhorias nos sistemas de segurança da aviação civil não ficam mascarados pelo aumento do 
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número de movimentos e consequente aumento à exposição do perigo. Essa é uma questão 

que perpassa a análise da eficiência administrativa, haja vista que melhorias nos sistemas de 

aviação civil podem demorar a serem implantados no Brasil, seja por falta de orçamento seja 

por dificuldades na gestão de compra desses equipamentos e serviços.   
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ANEXO A - PIB Brasileiro de 1997 a 2017 em Milhões de Reais 

 

Trimestre Milhões 

de Reais 

 Trimestre Milhões 

de Reais 

1º trimestre 1997 219.117  1º trimestre 2008 712.055 

2º trimestre 1997 232.890  2º trimestre 2008 769.525 

3º trimestre 1997 246.178  3º trimestre 2008 812.603 

4º trimestre 1997 253.904  4º trimestre 2008 815.620 

1º trimestre 1998 235.701  1º trimestre 2009 756.127 

2º trimestre 1998 251.936  2º trimestre 2009 803.578 

3º trimestre 1998 258.043  3º trimestre 2009 852.843 

4º trimestre 1998 256.671  4º trimestre 2009 920.491 

1º trimestre 1999 250.668  1º trimestre 2010 886.397 

2º trimestre 1999 268.709  2º trimestre 2010 944.145 

3º trimestre 1999 274.126  3º trimestre 2010 997.935 

4º trimestre 1999 294.208  4º trimestre 2010 1.057.370 

1º trimestre 2000 276.927  1º trimestre 2011 1.016.530 

2º trimestre 2000 292.789  2º trimestre 2011 1.086.712 

3º trimestre 2000 308.896  3º trimestre 2011 1.112.334 

4º trimestre 2000 320.481  4º trimestre 2011 1.160.806 

1º trimestre 2001 312.470  1º trimestre 2012 1.129.478 

2º trimestre 2001 323.724  2º trimestre 2012 1.183.130 

3º trimestre 2001 332.524  3º trimestre 2012 1.230.448 

4º trimestre 2001 347.038  4º trimestre 2012 1.271.703 

1º trimestre 2002 342.297  1º trimestre 2013 1.241.600 

2º trimestre 2002 367.363  2º trimestre 2013 1.322.567 

3º trimestre 2002 379.795  3º trimestre 2013 1.354.127 

4º trimestre 2002 399.333  4º trimestre 2013 1.413.324 

1º trimestre 2003 397.242  1º trimestre 2014 1.386.074 

2º trimestre 2003 418.987  2º trimestre 2014 1.422.374 

3º trimestre 2003 439.350  3º trimestre 2014 1.462.111 

4º trimestre 2003 462.372  4º trimestre 2014 1.508.394 

1º trimestre 2004 444.783  1º trimestre 2015 1.456.588 

2º trimestre 2004 481.795  2º trimestre 2015 1.479.994 

3º trimestre 2004 505.252  3º trimestre 2015 1.508.188 

4º trimestre 2004 525.920  4º trimestre 2015 1.551.016 

1º trimestre 2005 499.710  1º trimestre 2016 1.497.569 

2º trimestre 2005 535.557  2º trimestre 2016 1.555.783 

3º trimestre 2005 552.859  3º trimestre 2016 1.574.470 
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4º trimestre 2005 582.458  4º trimestre 2016 1.631.406 

1º trimestre 2006 554.270  1º trimestre 2017 1.585.039 

2º trimestre 2006 581.977  2º trimestre 2017 1.630.940 

3º trimestre 2006 617.848  3º trimestre 2017 1.641.368 

4º trimestre 2006 655.355    

1º trimestre 2007 631.423    

2º trimestre 2007 670.655    

3º trimestre 2007 691.846    

4º trimestre 2007 726.339    

Fonte: IBGE (2018) 
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ANEXO B - Créditos Orçamentários 1997 a 2017 

 

Ano Unidade 

Orçamentária 

Orçamento em 

Reais 

Unidade 

Orçamentária 

Orçamento em 

Reais 

Unidade 

Orçamentária 

Orçamento em 

Reais 

1997 21091 698.815.073,00 21902 92.332.819,00   

1998 21091 693.042.198,00 21902 100.437.492,00   

1999 52911 668.410.268,00 52912 86.587.773,00   

2000 52911 922.358.801,00 52912 91.107.001,00   

2001 52911 800.321.890,00 52912 70.705.447,00   

2002 52911 918.515.550,00 52912 70.669.307,00   

2003 52911 1.000.974.441,00 52912 63.185.698,00   

2004 52911 1.137.859.125,00 52912 97.878.657,00   

2005 52911 1.167.916.018,00 52912 90.070.565,00   

2006 52201 87.607.447,00 52911 1.377.540.809,00 52912 73.343.316,00 

2007 52201 155.674.500,00 52911 1.404.313.889,00   

2008 52201 367.590.647,00 52911 1.783.391.187,00   

2009 52201 373.152.029,00 52911 1.721.446.513,00   

2010 52201 429.722.778,00 52911 2.199.576.528,00   

2011 52201 124.886.237,00 52911 1.988.190.062,00   

2012 20214 461.032.945,00 20930 909.013.137,00   

2013 62201 533.991.399,00 62901 3.672.723.480,00   

2014 62201 581.946.907,00 62901 3.632.291.368,00   

2015 62201 654.418.587,00 62901 4.823.635.731,00   

2016 62201 640.960.484,00 62901 17.935.101.683,00   

2017 39254 709.585.950,00 39902 5.984.810.158,00   

Fonte: Câmara dos Deputados (2018) 
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ANEXO C - Percentagem de Recursos Pagos 

Ano Unidade 

Orçamentária 

% 

execução 

Unidade 

Orçamentária 

% 

execução 

Unidade 

Orçamentária 

% 

execução 

1997 21091 82% 21902 76%     

1998 21091 68% 21902 70%     

1999 52911 67% 52912 56%     

2000 52911 57% 52912 53%     

2001 52911 52% 52912 61%     

2002 52911 59% 52912 60%     

2003 52911 49% 52912 73%     

2004 52911 59% 52912 81%     

2005 52911 62% 52912 58%     

2006 52201 73% 52911 53% 52912 35% 

2007 52201 66% 52911 55%     

2008 52201 54% 52911 46%     

2009 52201 71% 52911 55%     

2010 52201 80% 52911 48%     

2011 52201 99% 52911 53%     

2012 20214 73% 20930 5%     

2013 62201 66% 62901 40%     

2014 62201 73% 62901 39%     

2015 62201 66% 62901 34%     

2016 62201 75% 62901 8%     

2017 39254 70% 39902 47%     

Fonte: Câmara dos Deputados (2018) 
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